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Contestação 3: Solicitador (Cfr.ª RL 04-05-2011)





Comarca de ... – Inst. Central – 1ª Secção de Trabalho – J7



Proc. n.º ...



Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito



Denominação da Entidade Empregadora, NIF ..., com sede em ...vem, à luz do disposto no art.º 186.º-L/2 do CPT contestar a presente acção de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01       É verdade que foi outorgado entre a Autora e a Ré (doc. 1 da, aliás douta, p. i.), em 8 de Abril de 20166, um “Contrato de Prestação de Serviços”.

02       Se bem que o nomen juris atribuídos pelas partes à situação não vincule o tribunal, não é curial admitir que as partes se tenham equivocado quanto ao tipo de contrato por elas pretendido. Tendo elas subscrito um contrato de prestação de serviços é porque essa foi naturalmente a sua vontade, ha- vendo que respeitá-la. O Autor não alegou qualquer facto susceptível de pôr em causa a sua liberdade contratual e o nível de conhecimentos, desig- nadamente jurídicos, que lhe advém do exercício da actividade de solicita- dor, faz supor que quis realmente sujeitar a sua prestação à Ré ao regime do contrato de prestação de serviços.

03       Ainda que não decisiva, a denominação atribuída pelas partes ao vínculo jurídico nem sempre é um dado irrelevante, designadamente quando os contratantes são pessoas esclarecidas e apresentam um nível cultural que lhe permita ter uma percepção, ainda que mínima, da natureza desse vín- culo- cfr. Ac. do STJ de 16/05/2000, disponível em www.dgsi.pt. E, no



caso concreto, sendo o Autor solicitador, estava, à partida, em condições privilegiadas, superiores ao do cidadão médio, de percepcionar as implicações de natureza jurídica da relação que estabeleceu com a Ré.

04       Sucede que o Autor nunca se opôs junto da Ré relativamente à denominação desses documentos que assinou, e onde se não faz qualquer referência à sujeição ao poder de direcção e fiscalização da Ré.

05       O texto em que o citado contrato está redigido aproxima-se, decisivamente, no sentido do estabelecimento de um contrato de prestação de serviço, em detrimento do contrato de trabalho.

06       De qualquer forma, o que é decisivo é a existência da descrita subordinação jurídica, a qual, no caso concreto, se não encontra demonstrada.

07       Não obstante a maior ou menor relevância dos índices enunciados, a pedra basilar da qualificação do contrato reside sempre no elemento subordinação jurídica, na sujeição do trabalhador às ordens, direcção e fiscalização do dador de trabalho.

08       Ora o valor de qualquer desses índices de subordinação não pode deixar de considerar-se relativo, quer pela insuficiência de cada um deles, isoladamente considerado, quer porque podem assumir significado muito diverso de caso para caso.

09       Ora verifica-se que o Autor não tem que se sujeitar a ordens, direcção e fiscalização da Ré e, sendo que concretamente as mesmas nunca se verificaram.

10       Assim, e em primeiro lugar, o Autor não tem um horário de trabalho fixo, sendo que as interrupções de actividade são articuladas entre os vários solicitadores, de forma a assegurar o serviço da Ré.

11       O Autor comparece, em regra, diariamente, na sede da Ré, sendo que tal comparência é, em meses alternados, das 9,10 horas até às 12,30 horas, e das 13,30 até às 17,00 horas.

12       Todavia, as horas de entrada e saída do Autor não são fixas, sendo que esse horário não resulta de determinação da Ré, mas sim da sua própria organi- zação do serviço, com a coordenação entre o serviço interno e externo que desenvolve.



13       Acresce que a Ré não exerce qualquer tipo de controle sobre esse horário
-sendo certo que, mesmo na prestação de serviços, o contraente que recebe a prestação há-de poder verificar e confirmar se o resultado pretendido teve lugar -, sobre a sua entrada e saída, além de que nunca sanciona, de alguma forma, qualquer incumprimento do mesmo horário e/ou qualquer tipo de falta ao serviço.

14       E a Ré nunca pediu ao Autor que indicasse alguém que o substituísse durante as interrupções de prestação de serviços.

15       Por outro lado, a actividade do Autor não é exclusivamente exercida para a Ré, já que, à data da celebração do primitivo contrato com a Ré, o Autor exercia já a profissão de solicitador, em regime liberal, com escritório em Lisboa, continuando a exercer essa actividade, antes, durante e depois, para outros clientes além da Ré.

16       Não releva, também, a circunstância de o Autor utilizar meios fornecidos pela Ré, designadamente secretária, cadeira, computador, cartão de acesso aos meios informáticos e à biblioteca. Atendendo às tarefas desempenhadas no âmbito do serviço “interno” da Ré não se vê como pudesse ser de outra forma, sem que isso seja minimamente decisivo para a questão da qualifi- cação do contrato. Atenta a natureza da actividade desenvolvida pelo Autor, é perfeitamente natural que seja a Ré que esteja em melhores condições de proporcionar esses meios.

17       E se é certo que o Autor recebe uma remuneração certa, tal, só por si, não é índice decisivo para a qualificação do contrato, já que isso tanto pode resultar da retribuição intrínseca ao contrato de trabalho como do estabe- lecimento de uma avença, não rara em termos fixos no âmbito de contrato de prestação de serviços.

18       Também é um facto que a Ré atribuí ao Autor tarefas, umas que desenvolve nas instalações da Ré, outras que faz fora das instalações da mesma, de acordo com os modos, critérios e práticas em vigor na empresa. Isto também é perfeitamente concebível no âmbito de um contrato de prestação de serviços, onde interessa ao beneficiário dessa prestação que o resultado da actividade se produza de harmonia com os objectivos por si concebidos e pretendidos. O que é decisivo é que a Ré não dá ordens ou orientações sobre o modo concreto como o Autor executa essas suas tarefas.



19       Como circunstâncias factuais que depõem no sentido de existir uma relação de prestação de serviços entre o Autor e a Ré, temos que o Autor nunca gozou férias e a Ré nunca lhe pagou subsídio de férias e/ou de Natal, o que, à partida e embora não definitivamente, afasta a natureza laboral da relação jurídica em causa; também nunca recebeu diuturnidades, prémios de de- sempenho ou participação nos resultados.

20       Sendo que o Autor nunca reclamou junto da Ré ou dos seus representantes a vigência de qualquer contrato de trabalho.

21       E, tratando-se de um solicitador, com a adequada formação jurídica, com necessários conhecimentos do dia-a-dia de uma empresa e bem assim dos moldes em que se traduz a sua própria actividade, é de admitir que o Autor tem conhecimento da situação em que se encontra perante a Ré e, não obs- tante, conformou-se com a mesma e aceitou a configuração dessa situação como prestação de serviços.

22       Ou seja, tudo circunstâncias que indiciam a existência de um contrato de prestação de serviços, que denotam que o Autor no desempenho das suas funções não está sujeito ao poder de controlo da Ré, e que a sua assiduidade não é objecto de controlo, não estando abrangido em múltiplos aspectos pela disciplina que a empresa impõe aos seus trabalhadores subordinados, não estando sujeito a essa disciplina.

23       E não é pela simples e isolada circunstância de perdurar durante muito tempo uma determinada situação que ela se converte em contrato de tra- balho, já que nada obsta a que um contrato de prestação de serviços possa perdurar ao longo dos anos e que, a determinado momento, ao destinatário do serviço deixe de interessar essa prestação.



O Direito

«o contrato de prestação de serviços se encontra previsto no artº 1154º do Cod. Civil:

“Contrato de prestação de serviço é aquele em que uma das partes se obriga a pro- porcionar à outra certo resultado do seu trabalho, intelectual ou manual, com ou sem retribuição.”



Em face da definição legal, e de harmonia com que a doutrina e jurisprudência têm entendido, são dois os elementos constitutivos do contrato de trabalho:

a)- subordinação económica;

b)- subordinação jurídica.

O primeiro elemento traduz-se no facto de o trabalhador receber certa retribuição do dador de trabalho; para que se verifique o segundo é necessário que na prestação da sua actividade o trabalhador esteja sob as ordens, direcção e fiscalização do dador de trabalho.

A propósito deste último elemento (subordinação jurídica), escreve Barros Moura
(Introdução ao Direito do Trabalho, pag. 23):

“O trabalho é prestado sob a autoridade e direcção do empregador. Isso significa que este tem poderes para dar ordens directivas e instruções ao trabalhador sobre o tra- balho. O empregador pode tomar disposições vinculativas para o trabalhador (sobre o local, os meios e regras técnicas, a ordem e tempo da realização das tarefas, etc.)”.

Como se refere no Ac. do S.T.A.- Pleno, de 15/1/71, Ac. Doutrinais 113º, 803, a existência de contrato de trabalho implica a verificação cumulativa dos dois refe- ridos elementos, de tal modo que se faltar um deles já não estaremos em face de um verdadeiro contrato de trabalho. No entanto, só a subordinação jurídica cons- titui característica essencial do referido contrato, isto é, o que o caracteriza é o facto de o trabalhador não se limitar a promover a execução de um trabalho ou a pres- tação de um serviço, mas que se coloque sob a autoridade da pessoa servida para a execução do trabalho.

A prestação de serviço é uma figura próxima do contrato de trabalho, nem sempre sendo fácil distingui-los com nitidez.

Contudo, tem sido entendido que o acento tónico da distinção deve ser colocado na existência ou inexistência do elemento de subordinação jurídica.

Para Pires de Lima e Antunes Varela, Cod. Civil Anotado, II vol., 3ª edição, os dois contratos distinguem-se, essencialmente, no seguinte: “enquanto que no con- trato de trabalho um dos contraentes se obriga a prestar ao outro o seu trabalho, a prestação de serviço tem por objecto o resultado do trabalho e não o trabalho em si e para se chegar a esse resultado não fica o obrigado sujeito à autoridade e direcção do outro contraente”.



O traço fundamental do contrato de trabalho, que o distingue do contrato de pres- tação de serviços, é, para a generalidade dos comentadores, a subordinação jurídica, traduzida na dependência do trabalhador face às ordens, regras ou orientações, do empregador- Ac. do STJ de 8/5/91, Ac. Dout. 365º, 681.

Como se refere no Ac. do mesmo Tribunal de 17/2/94, Ac. Dout. 391º, 905, o único critério incontroversamente diferenciador reside na subordinação jurídica, típica do contrato de trabalho, a qual implica uma posição de supremacia do em- pregador e uma correlativa posição de subordinação do trabalhador.

A autonomia ou subordinação é que permite, em última análise, estremar a locatio operis ou contrato de prestação de serviço da locatio operarum ou contrato de trabalho.

A este respeito é assaz esclarecedor o ensinamento de Galvão Teles (B.M.J.
83º,165):

“Promete-se (no contrato de trabalho) a actividade na sua raiz, como processo ou instrumento posto dentro dos limites mais ou menos largos à disposição da outra parte para a realização dos seus fins, não se promete este ou aquele efeito a alcançar mediante o emprego de esforço, como a transformação ou transporte de uma coisa.

Mas como se pode verdadeiramente saber se se promete o trabalho ou o resultado? Todo o trabalho conduz a algum resultado e este não existe sem aquele. O único critério legítimo está em averiguar se a actividade é ou não prestada sob a direcção da pessoa a quem ela aproveita, que dela é credora.”

Para Menezes Cordeiro (Manual de Direito do Trabalho) verificam-se duas dife- renças essenciais entre os dois contratos: na prestação de serviços trata-se de pro- porcionar certo resultado do trabalho, enquanto no contrato de trabalho se refere o prestar uma actividade; e na definição legal do primeiro contrato não há qualquer referência à autoridade e direcção de outrem. Assim, e ainda segundo este autor, o critério último da distinção reside na sujeição à autoridade e direcção de outrem.

A subordinação jurídica traduz-se, no dizer do citado Ac. do STJ de 17/2/94, no poder do empregador conformar, através de ordens, directivas e instruções, a pres- tação a que o trabalhador se obrigou; é ao credor que cabe programar, organizar e dirigir a actividade do devedor; a ele incumbe não apenas distribuir as tarefas a rea- lizar, mas ainda definir como, quando, onde e com que meios as deve executar cada um dos trabalhadores.



Monteiro Fernandes, no seu Direito do Trabalho, 6ª edição, pag. 72-74, defende que para se chegar à conclusão da existência da subordinação jurídica, é necessário recorrer a elementos concretos que constituam indícios dessa subordinação, o mesmo é dizer, da existência do contrato de trabalho. Esses meios serão aspectos parcelares da relação de trabalho, presentes na sua normal conformação concreta, os quais funcionarão assim como índice da existência do correspondente contrato.

No dizer do Ac. da Rel. de Coimbra de 23/2/95, Col. Jur. XX, 1, 78, sendo a su- bordinação jurídica um conceito integrado por um conjunto de características re- veladoras dos poderes de autoridade e direcção atribuídos à entidade patronal, a sua determinação há-de fazer-se através de uma maior ou menor correspondência entre aquelas características e as da situação concreta.

Não esquecendo, todavia, que o valor de qualquer desses índices de subordinação não pode deixar de considerar-se relativo, quer pela insuficiência de cada um deles, isoladamente considerado, quer porque podem assumir significado muito diverso de caso para caso.

Assim, para a determinação da subordinação jurídica- continua o mesmo aresto- deve ter-se como decisivo um juízo de apreciação global sobre os elementos indi- ciários fornecidos pela sua situação concreta em correspondência com aquelas ca- racterísticas do conceito-tipo.

Salientando, igualmente, como manifestamente decisivo esse juízo de apreciação global, dada a extrema variedade e complexidade das situações concretas, até como consequência da natureza informal do contrato de trabalho, que fazem surgir fre- quentemente “zonas cinzentas”, o citado Ac. do STJ de 17/2/94 enumera, de forma exaustiva e desenvolvida, os índices ou critérios acessórios reveladores da existência de subordinação jurídica e que respeitam ao “momento organizatório” da subordinação:

São eles:

“a)- a vinculação a horário de trabalho, estabelecido pela pessoa a quem se presta a actividade, constitui um forte indício de subordinação jurídica e, portanto, da exis- tência de contrato de trabalho; pelo contrário, não haverá, em princípio, contrato de trabalho, se a actividade do trabalhador for prestada sem sujeição a qualquer horário e não se verificar outro elemento donde possa inferir-se a existência de su- bordinação jurídica;



b)- o local de trabalho, na medida em que a prestação do trabalho em instalações do empregador ou em local por ele designado corresponde normalmente a trabalho subordinado, ao contrário do que sucede se a actividade laborativa é realizada no domicílio ou em instalações do trabalhador , situação em que indicia a existência de trabalho autónomo;

c) - a existência de controlo externo do modo de prestação de actividade, o qual reflecte a subordinação do trabalhador ao empregador;

d) - a obediência a ordens e a sujeição à disciplina da empresa, as quais também evidenciam uma posição de supremacia do empregador e uma correlativa posição de subordinação do trabalhador;

e) - a modalidade da retribuição, em que a existência de uma retribuição certa, à hora, ao dia, ou ao mês, indicia trabalho subordinado, por estar normalmente re- lacionada com a remuneração da actividade do trabalhador e não com o resultado do seu trabalho; o pagamento à peça ou em montantes incertos e sem regularidade faz presumir a existência de trabalho autónomo;

f ) - a propriedade dos instrumentos de trabalho, cuja pertença ao empregador indicia a existência de contrato de trabalho, em virtude de o empregador propor- cionar, em regra, ao trabalhador subordinado os elementos necessários ao cum- primento da sua prestação, residindo nesse facto uma das razões de dependência do trabalhador perante a entidade patronal, dona dos meios de produção; se estes meios são propriedade do trabalhador, deve presumir-se a existência de trabalho autónomo;

g)- a exclusividade da actividade laborativa em benefício de uma só entidade tam- bém faz presumir a existência de contrato de trabalho.”

Por sua vez, o Acórdão do mesmo Supremo Tribunal de 13/11/2002, disponível em www.dgsi.pt, defende que é “a natureza da prestação acordada o ponto de par- tida diferenciador entre o contrato de trabalho e o contrato de prestação de serviço, embora depois o contrato de trabalho subordinado exija ainda a retribuição (su- bordinação económica) e a sujeição à autoridade e direcção da contra-parte (su- bordinação jurídica). E embora se possa argumentar que a valia daquele critério diferenciador é diminuta pois toda a actividade produz, em regra, um resultado e a obtenção de qualquer resultado pressupõe o desenvolvimento de alguma activi- dade, o certo é que em muitas situações se torna claro qual é o interesse do credor:



nuns casos é que o devedor coloque à sua disposição o desenvolvimento de deter- minada actividade, enquanto noutros unicamente lhe interessa o resultado final da actividade desenvolvida, sendo-lhe indiferente o modo seguido pelo devedor para obter esse resultado.

Ora, diremos nós, tendo em linha de conta o afirmado pelos dois arestos citados, que a qualificação da situação de facto, em termos de a subsumir a um contrato ou a outro, dependerá das circunstâncias concretas de cada caso, já que estamos perante uma das actividades em que nem sempre é fácil operar a distinção. O factor decisivo será, como se disse, a existência do elemento subordinação jurídica, um juízo de apreciação global sobre os elementos fornecidos pela situação concreta.

E também entendemos que, sem esquecer as particularidades próprias do tipo de actividade dos autos, a factualidade provada deverá ser concludente no sentido da existência da subordinação jurídica, afastando-se a mesma quando existam factos que façam legitimamente suspeitar que a mesma subordinação se não verifica.

Sem olvidar que, em situações como a do Autor, existe uma significativa autonomia técnica que é uma característica essencial da actividade, mas isso não impede que tais actividades constituam objecto de um contrato de trabalho.

Como se diz no citado Ac. do STJ de 13/11/2002, “resulta do disposto no n.° 2 do artigo 5.° da LCT que a autonomia técnica do trabalhador não constitui, por si, obstáculo a que a sua actividade seja objecto de contrato de trabalho.

Com efeito, podem ser exercidas em regime de subordinação jurídica, elemento verdadeiramente característico do contrato de trabalho, actividades cuja natureza implica a salvaguarda absoluta da autonomia técnica e científica do trabalhador. A dependência técnica e científica não é necessária à subordinação jurídica, podendo esta restringir-se a domínios de carácter administrativo e de organização. Nestas situações, o trabalhador somente fica sujeito à observância das directrizes do em- pregador em matéria de organização do trabalho - local, horário, normas de pro- cedimento burocrático, regras disciplinares, etc. (cfr. acórdãos do STJ de 17/2/94 e de 2/11/94, Acórdãos Doutrinais, n.° 391, pág. 900, e n.° 399, pág. 360, e Mon- teiro Fernandes, Direito do Trabalho, 1.º volume, 8.ª edição, pág. 106).

Importando, como se disse, que a subordinação jurídica derive da consideração de um conjunto de características reveladoras dos poderes de autoridade e direcção atribuídos à entidade patronal, fazendo-se a sua determinação através de uma maior



ou menor correspondência entre aquelas características e as da situação concreta, dentro da necessária consideração da natural autonomia em relação ao dador de trabalho, que não exclui de todo, à partida, que possa existir uma subordinação jurídica característica do contrato de trabalho, já que essa subordinação pode ser maior ou menor, consoante as funções desempenhadas pelo trabalhador, designa- damente quando exerce uma função eminentemente técnica. Ponto é que a enti- dade patronal possa de algum modo orientar a actividade do trabalhador, (cfr. Ac. do STJ de 21/11/86, Ac. Dout. 307º,1045).

Nestes casos, a subordinação jurídica pode não transparecer em cada momento da prática de certas relações de trabalho. Como se refere no aludido Ac. do STJ de
17/2/94, a subordinação jurídica comporta graus: ao “lado dos casos em que, dia- riamente, a entidade patronal manifesta a sua posição de supremacia, programando, dirigindo, controlando e fiscalizando a actividade do trabalhador, existem outros em que, devido às condições da realização da prestação, o trabalhador goza de uma certa autonomia na execução da sua actividade laborativa, sem que deixe de ocorrer a sua subordinação jurídica. Embora nesses casos o trabalhador goze de uma certa iniciativa e de alguma autonomia, elas são limitadas e são sobretudo consequência da organização do trabalho, da competência do empregador”.

A subordinação jurídica pode, assim, respeitar a apenas à organização da actividade laboral, englobando o poder de determinar a função do trabalhador, dentro dos poderes do empregador de distribuir os postos de trabalho segundo o organigrama da empresa e as necessidades desta.» RL 04-05-2011



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deve a presente acção ser julgada improcedente por não pro- vada, e a final  não  ser in casu reconhecida a existência de contrato de trabalho.



Junta: procuração forense e DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Valor: o da p. i.


O Advogado
